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A AASP recebeu, com reservas, a Resolução nº 
850/2021, que converteu em regra o sistema de trabalho 
remoto no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), e por 
meio de ofício externou algumas das preocupações da 
advocacia. Entre outras providências, foram sugeridas 
a realização de uma pesquisa qualitativa para avaliação 
dos serviços remotos, a adoção de um sistema de 
agendamento unificado e a determinação de que as 
audiências sejam presenciais.

Para a entidade, a audiência telepresencial lança 
desafios em termos de confiabilidade e espontaneidade 
dos depoimentos, limitações à interação entre os 
participantes, bem como a redução da capacidade de 
percepção de reações não verbais e valoração da prova. 

CENÁRIO
A Resolução nº 850, de 14 de abril de 2021, converteu em 
regra o sistema de trabalho remoto no âmbito do TJSP, 
excepcionalmente instituído para fazer frente à pandemia. 
Em ofício encaminhado ao TJSP, a Associação pondera 
que “é louvável a preocupação com a qualidade de vida 
de servidores(as) e magistrados(as), a produtividade 
e a redução de custos, mas é também preocupante a 
ausência de menção de necessidade de observância do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 
e também a qualidade do atendimento aos advogados e 
advogadas, atores fundamentais do sistema de Justiça”. 

Sustenta a AASP a necessidade de se determinar 
que as audiências sejam sempre realizadas de forma 
presencial, salvo a requerimento de ambas as partes ou 
em situações de absoluta impossibilidade de realização 
presencial – casos em que o tribunal se incumbirá de 
fornecer todos os meios necessários para que as partes, 
advogadas e advogados, além de testemunhas, possam 
participar dos atos processuais virtuais. 

“É essencial estabelecer que os magistrados não têm 
poder discricionário para optar pela forma de realização 
da audiência com base em critérios de conveniência 
e oportunidade”, ressalta o ofício. “Em especial, em 
processos envolvendo direito de família, sancionatório, 
penal ou infracional, as audiências devem realizar-se, 
sempre, de forma presencial, uma vez que é inegável 
que o contato pessoal permitirá melhor apreensão dos 
elementos subjetivos que contribuem para a prova, 

permitindo ao magistrado, membros do Ministério 
Público e advogados a maior aproximação com a 
verdade buscada nos feitos.”

Em síntese, seguem os pontos de preocupação e as 
melhorias sugeridas pela Associação para disciplinar 
o teletrabalho: 

a) pesquisa qualitativa com usuários do sistema de 
Justiça para avaliação dos serviços remotos que vêm 
sendo prestados na pandemia de Covid-19; 

b) determinação de que as audiências sejam 
realizadas de forma presencial, ressalvadas hipóteses 
excepcionais de impossibilidade de sua realização nesse 
formato ou a requerimento expresso de ambas as partes;

c) incentivo à ampliação de canais institucionais de 
atendimento de partes e advogados, via telefone, e-mail 
ou “balcão virtual”; 

d) adoção de sistema de agendamento unificado, 
padronizado e público de audiências entre advocacia 
e magistratura (“despachos”) ou, subsidiariamente, 
esclarecimento de que a presunção constante do 
§ 1º do art. 27, quanto à leitura do e-mail funcional 
pelo magistrado no primeiro dia subsequente ao envio, 
também se aplica às solicitações de agendamento de 
videoconferência pelo advogado; 

e) explicitação de que a “ferramenta virtual” referida no 
art. 26, § 1º, significa preferencialmente plataforma de 
videoconferência (Teams ou equivalente); 

f) prévio estabelecimento – com ampla publicidade – de 
escala de comparecimento presencial de magistrados 
ao Fórum;

g) garantia de que o juiz em teletrabalho possa ser 
contatado, mediante uso de dispositivos instalados no 
Fórum, por advogado que para lá tiver se dirigido; e

h) criação de mecanismo de “compensação” pelo 
período de ausência no Fórum, estabelecendo-se 
que, nos dias de comparecimento, o magistrado esteja 
fisicamente presente durante todo o expediente forense 
(das 9 h às 19 h).

AASP sugere melhorias no 
trabalho remoto do TJSP

A A S P  E M  A Ç Ã O
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E M  P A U TA

Por maioria de votos (8 a 3), o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) acolheu em parte os embargos 
de declaração apresentados pela União Federal no 
Recurso Especial nº 574.706. Foi explicitado o direito 
dos contribuintes à exclusão do ICMS destacado nas 
notas fiscais (e não apenas do valor efetivamente 
pago a título do imposto estadual, como pretendia 
a União) das bases de cálculo das contribuições 
PIS/Cofins. De outro lado, determinou-se a 
modulação dos “efeitos do julgado cuja produção 
haverá de se dar após 15/3/2017”, data em que foi 
fixada a tese com repercussão geral, ressalvados 
os pleitos administrativos e judiciais anteriores. 
Assim, após 20 anos de discussão, milhares de 
empresas poderão recuperar tributos pagos a 
maior no passado. Os valores, estimados em cerca 
de R$ 250 bilhões pela Fazenda Pública, fizeram a 
discussão ser chamada de “tese do século”.

O cálculo não considera que os contribuintes terão 
que recolher imposto sobre renda e contribuição 
social sobre tais valores. Portanto, cerca de um 
terço do total (34%) deve retornar aos cofres do 
governo sob a forma de tributos sobre o lucro. Ainda 
assim, o montante a restituir será considerável. 
Há cerca de 9.300 ações sobre esse tema em curso 
no Poder Judiciário. A decisão também projeta uma 
economia futura para as empresas, que poderão 
poupar até 25% de PIS/Cofins, dependendo da 
alíquota do ICMS de cada produto.

O STF ainda tem pela frente a análise de sete 
pedidos de modulação de decisões atinentes a 
outros temas tributários. Somados, os valores 
dessas disputas são estimados em mais de 

R$ 109,8 bilhões. Por conta dos valores, já há 
quem compare o impacto dessas decisões ao de 
uma reforma tributária. Mas os especialistas, mais 
cautelosos, analisam a questão de forma isolada.

Há quem diga que foi parte de 
uma reforma tributária promovida 
pelo STF. Outros apontam uma 
derrota política do governo, 
que pedia que a decisão não 
tivesse validade retroativa. 
Outros, ainda, especulam que, 
além de empresas, consumidores 
(de energia elétrica, por exemplo) 
podem vir a ser beneficiados. 
Alguma dessas avaliações 
faz sentido?
J A N I A  V I E I R A :  É difícil acreditar que o governo, 
com seu caixa comprometido por gastos derivados 
da pandemia, pagará os contribuintes. O dinheiro 
devido pela União é expressivo, mas especialistas 
em tributação e política fiscal apontam que algumas 
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analisa efeitos 
práticos da 
exclusão do 
ICMS do cálculo 
de PIS/Cofins 
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empresas, com decisão já transitada, chegaram a explicitar 
em seus balanços contábeis que deixaram de recolher 
outros tributos para recuperar o crédito, que foi utilizado em 
compensações. Essa deve ser a via eleita pela maior parte 
das empresas a fim de dar vazão ao indébito.

S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  Essa decisão foi uma 
grande vitória dos contribuintes, muito esperada. Os últimos 
anos foram de grande expectativa, porque essa discussão 
sempre apareceu como a maior contingência da União, 
o que motivou um acompanhamento muito intenso do 
processo por parte da Procuradoria, cujo objetivo sempre foi 
o de limitar o alcance do julgado de 2017. 
Não acredito que se trate de reforma tributária promovida 
pelo STF, e entendo que o governo sagrou-se parcialmente 
vencedor, pois conseguiu a limitação dos efeitos da decisão, 
de modo que aqueles que ingressaram com ação logo após 
o julgamento de 2017 foram impedidos de recuperar os 
valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos 
contados do referido ajuizamento. 
Quanto ao repasse aos consumidores, isso se dá em 
relação aos preços regulados, como na energia elétrica. 
A Aneel abriu consulta este ano para colher subsídios e 
decidir sobre a forma da devolução (segundo essa consulta, 
haveria um crédito de mais de R$ 50 bilhões a ser devolvido).

Quais os efeitos para quem não 
ingressou com ação e para aqueles 
que têm ação ajuizada após 15 de 
março de 2017 em andamento ou 
com trânsito em julgado?
J A N I A  V I E I R A :  Contribuintes que ingressaram com 
ação até essa data deverão continuar com a ação em 
andamento até que se finalize o processo. Essas ações 
deverão transitar em julgado, e o contribuinte terá direito 
a todo crédito do período discutido, sendo necessário 
habilitar-se perante a Receita Federal a fim de realizar 
as compensações. 
Vale destacar que as empresas que têm liminar não 
precisam aguardar o trânsito em julgado para excluir o ICMS, 
mas podem usufruir da exclusão mensalmente (declarando 
a diferença a maior do PIS/Cofins apurado na condição 
“exigibilidade suspensa”), aguardando somente o término da 
ação para compensação do montante do crédito referente 
aos períodos anteriores. 
Por fim, contribuintes que ingressaram com ação após 15 
de março de 2017 ou não ingressaram com ação, após 
o pronunciamento da PGFN, não terão necessidade de 
discussão judicial para reaver os valores pagos de PIS e Cofins 
sobre o ICMS. Esses contribuintes poderão realizar de forma 
administrativa a compensação do crédito apurado a partir 
de 16 de março de 2017 até a decisão de maio de 2021. 
Enfim, houve a modulação, mas não foi uma modulação tão 
ruim para o contribuinte, pois quem já tinha entrado com 

ação até março de 2017 está resguardado e quem não tinha 
vai perder apenas cerca de um ano de indébito (de maio de 
2016 a março de 2017).

S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  Em linhas gerais, quem 
não ingressou com ação e pagou o PIS e a Cofins sobre o 
ICMS não vai poder reaver os montantes indevidamente 
recolhidos em relação ao período que antecede a data de 
15 de março de 2017. A mesma consequência se aplica aos 
que ingressaram com ação posteriormente a essa data.

Quais os documentos necessários 
para embasar os pedidos de 
compensação e liquidação judicial?
S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  Aqui é importante analisar 
cada caso concreto. O contribuinte precisa demonstrar 
que houve a incidência do PIS e da Cofins sobre o ICMS, 
e o conjunto probatório pode ser construído de diferentes 
formas, tendo em vista que as obrigações fiscais estão 
documentadas em diversos arquivos enviados para os 
Fiscos federal e estadual, os quais contêm as informações 
necessárias para que se possa lastrear o crédito pleiteado.

Quais os potenciais 
questionamentos e problemas 
operacionais que podem surgir por 
ocasião da recuperação do indébito?
J A N I A  V I E I R A :  Glosa das compensações ou 
morosidade na fase de liquidação de sentença, pois o Fisco 
irá revisar a composição do crédito considerando que o ICMS 
destacado que pode ser excluído da base do PIS/Cofins 
é distinto do ICMS pago pelo contribuinte que efetua a 
redução da base das referidas contribuições. No caso da 
glosa, além da abertura do débito compensado com multa e 
juros (iniciando o contencioso administrativo), ainda haverá a 
lavratura de auto de infração formalizando o lançamento da 
multa de 50% sobre as DComps não homologadas (leading 
case pendente de definição). Não obstante esses entraves 
para a operacionalização do aproveitamento do crédito, 
vale assinalar que o ICMS destacado é critério de exclusão 
seguro, acertada a decisão do STF, pois o ICMS efetivamente 
recolhido é muito subjetivo, depende das operações de 
cada contribuinte, na medida em que é influenciado por 
eventual saldo credor de ICMS típico em certos negócios.

S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  De modo geral, o principal 
problema que antevemos é a discussão sobre a tomada 
de crédito de PIS e Cofins sobre o ICMS nas aquisições 
feitas pelos contribuintes. A tendência do Fisco federal, já 
externalizada na Instrução Normativa nº 1.911, é a de tentar 
reduzir a parcela desse crédito, o que poderá gerar um novo 
contencioso. Outros problemas específicos podem surgir, 
a depender da situação concreta do contribuinte.
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Como fica o crédito de PIS e Cofins 
sobre o ICMS nas aquisições?
J A N I A  V I E I R A :  A regra matriz do crédito de PIS/Cofins 
é distinta da regra matriz do débito de PIS/Cofins. 
O contribuinte pode ser parte em processos judiciais e 
administrativos que tenham por objeto o “crédito” (a maior 
parte das empresas discute créditos de PIS/Cofins sobre 
insumos, mesmo após o leading case da Anhambi), mas 
tal discussão não alcança os processos que discutem os 
débitos das referidas contribuições, tal qual o leading case 
que acaba de ser definido pelo STF. 
Entretanto, na prática, o Fisco poderá glosar o pedido de 
ressarcimento de créditos PIS/Cofins se o contribuinte 
apropriar crédito integral sobre os dispêndios na aquisição 
de bens considerados insumos que tenham incidência do 
ICMS, mas no momento de apurar o débito de PIS/Cofins 
esse contribuinte pode excluir o ICMS da base dessas 
contribuições com amparo no recente julgamento do STF. 
Em outras palavras, o Fisco poderá alegar que o crédito 
de PIS/Cofins foi apropriado sobre base cheia, mas o 
débito apurado sobre base reduzida, iniciando uma outra 
discussão tributária.

S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  Entendo que há bons 
fundamentos para a tomada de crédito, já que as leis que 
dispõem sobre o PIS e a Cofins estabelecem que tal crédito 
deve ser calculado sobre o valor dos bens adquiridos no 
mês, no qual se inclui a parcela do ICMS. Para impedir 
o creditamento sobre o ICMS, deveria haver, primeiro, 
alteração legislativa.

Qual o momento de reconhecimento 
dos créditos e seus efeitos fiscais?
J A N I A  V I E I R A :  Diante do caso concreto, 
a maior parte dos contribuintes irá utilizar o crédito em 
compensações, e a tributação no momento do trânsito 
em julgado é precoce, porque ainda não há valor líquido. 
Afinal, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 
1.717/2017, o deferimento da habilitação não implica 
homologação do valor informado pelo contribuinte, e não 
se pode exigir tributos sobre bases de cálculo incertas 
e ilíquidas. Um posicionamento mais conservador é 
compreender que o momento do reconhecimento contábil 
e tributação do indébito é a data da homologação da 
compensação administrativa, pois é nesse momento que o 
direito creditório se revela líquido, certo e exigível.
Uma alternativa, principalmente considerando o enfoque 
contábil, é a do CPC 00 – Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, 
na seção que trata do reconhecimento dos elementos das 
demonstrações contábeis, que dispõe: “Um ativo deve ser 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que benefícios econômicos futuros dele provenientes 
fluirão para a entidade e seu custo ou valor puder ser 

mensurado com confiabilidade”. Diante disso, para fins de 
reconhecimento de um ativo, além da certidão de trânsito, 
o contribuinte deve dispor da mensuração do valor, ou 
seja, a memória de cálculo que deve instruir o pedido 
de habilitação.
Independentemente do marco temporal assumido pelo 
contribuinte, há razões para defender que os juros de mora 
não são tributáveis por IR e CSLL por possuírem natureza 
indenizatória. Recentemente, o STF afastou a incidência do 
IR sobre os juros moratórios devidos por pessoa física em 
processo trabalhista. Igualmente, vale considerar, em relação 
ao PIS/Cofins sobre receitas financeiras, a não tributação 
dos juros relativos ao período anterior a julho de 2015, 
início da vigência do Decreto nº 8.426/2015. O cerne desse 
raciocínio é que exigir PIS/Cofins de receitas financeiras 
sobre os juros de todo o período do indébito representa 
um agravante do ônus suportado pelo contribuinte que 
durante anos pagou PIS/Cofins sobre base majorada e ainda 
é mais onerado do que o seria se esses recursos tivessem 
sido restituídos mais celeremente (antes de julho de 2015). 
Analisar esses aspectos é importante, porque diante da tese 
em questão a parcela relativa aos juros talvez até supere o 
montante do próprio principal. 

S A R A H  M I L A  B A R B A S S A :  Essa é outra questão 
muito polêmica. Há argumentos para sustentar que o 
momento adequado seria por ocasião da realização de cada 
compensação, por exemplo, e não quando do trânsito em 
julgado favorável.

40,37%
Foi o crescimento da compensação tributária 

envolvendo a chamada “tese do século”, 
a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da 
Cofins, entre janeiro e abril deste ano, comparado 

ao mesmo período do ano passado.

R$ 67,592 bilhões
Foi o total das compensações tributárias feitas 
pelos contribuintes de janeiro a abril deste ano. 

De 40% a 90%
É a variação do deságio que alguns bancos de 

investimento estão oferecendo a empresas 
interessadas em receber antes os valores que a 

União precisará devolver por haver cobrado PIS e 
Cofins com o ICMS embutido no cálculo.
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BEIJO FORÇADO
Um homem foi condenado a 
indenizar uma mulher em R$ 8 
mil por forçar um beijo. A decisão 
é da 1ª Vara Judicial da Comarca 
de Itaberaí (GO). O ato, julgado 
como importunação sexual (art. 
215-A da Lei nº 13.718/2018) 
e ilícito (art. 186 do CC), foi 
registrado pelas câmeras de 
segurança do supermercado 
onde a moça trabalhava, e as 
imagens serviram de prova 
no julgamento. 

ASSÉDIO
A 1ª Vara do Trabalho de Sinop (MT) condenou um 
escritório de advocacia, por assédio moral a uma 
estagiária, a indenizá-la em R$ 20 mil. Foi também 
aplicada ao escritório multa por litigância de má-fé, 
ao “alterar a verdade dos fatos” a respeito do 
comportamento da autora (Processo nº 0000885- 
-12.2018.5.23.0036).

HONORÁRIOS 2
É cabível a fixação de honorários 
advocatícios na execução 
trabalhista cumulativamente 
aos deferidos na fase de 
conhecimento. O entendimento 
é da 1ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 
1ª Região. Para a corte, diante 
da omissão presente na CLT, 
deve ser aplicado o art. 85, § 1º, 
do CPC. Segundo o dispositivo, 
são “devidos honorários 
advocatícios na reconvenção, 
no cumprimento de sentença, 
provisório ou definitivo, na 
execução, resistida ou não, 
e nos recursos interpostos, 
cumulativamente” (Processo nº 
0100308-53.2020.5.01.0046).

DIREITO AUTORAL
O Vaticano está sendo 
processado em 130 mil euros 
(cerca de R$ 845 mil) por 
plagiar uma obra de arte de 
rua. Uma imagem de Cristo 
com o coração estampado por 
cima das vestes foi usada pela 
igreja para a confecção do selo 
comemorativo da Páscoa de 
2020. A artista tentou negociar 
um valor pelos direitos autorais 
da obra, mas, sem sucesso, 
recorreu ao tribunal de Roma. 
Foram emitidos 80.000 selos 
reproduzindo a imagem, 
vendidos a 1,15 euro cada.

CHATBOT CONDENADO
Em abril, a Comissão de Proteção de Informações Pessoais da Coreia do 
Sul (PIPC) impôs sanções e uma multa de KRW 103,3 milhões (cerca de 
R$ 488.242,66) ao desenvolvedor do chatbot Iruda por oito violações à 
Lei de Proteção de Informações Pessoais (Pipa). Essa é a primeira vez que 
a PIPC condena uma empresa de tecnologia de IA por processamento 
indiscriminado de informações pessoais. Iruda foi criado para ter a 
personalidade de um estudante universitário de 20 anos e recebeu 
queixas por usar linguagem vulgar, discriminatória, racista e homofóbica 
em conversa com usuários. 

C U R TA S

PORCENTAGEM
A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que as microempresas e empresas de 
pequeno porte em recuperação judicial devem 
pagar ao administrador judicial remuneração 
correspondente a até 2% dos valores devidos 
aos credores, independentemente do plano de 
recuperação adotado pela pessoa jurídica devedora 
(REsp nº 1.825.555).

HONORÁRIOS 
O Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo admitiu que credor 
de verbas alimentares levantasse 
valor depositado em juízo antes 
do trânsito em julgado da ação 
de execução de honorários 
advocatícios. O processo, que 
tramita em segredo de justiça, 
iniciou-se porque o contratante 
encerrou, antecipadamente, 
o contrato de prestação de 
serviços advocatícios sem 
efetuar o pagamento dos 
honorários acordados. A decisão 
proferida pela 33ª Câmara de 
Direito Privado possibilita a 
satisfação, em tempo razoável, 
do direito reconhecido pelas 
instâncias ordinárias.
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J U D I C I Á R I O

STF - Porte de Remessa e 
Retorno dos Autos 

Resolução nº 737/2021
Dispõe sobre as Tabelas de Custas e a Tabela de Porte de 
Remessa e Retorno dos Autos e dá outras providências.
O presidente do Supremo Tribunal Federal, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 363, inciso I, do 
Regimento Interno do Tribunal, e tendo em vista o disposto 
no Processo Administrativo Eletrônico nº 009248/2016,
Resolve:
Art. 1º - As Tabelas de Custas do Supremo Tribunal 
Federal (STF) passam a vigorar com os seguintes valores:

TABELA “A”
RECURSOS INTERPOSTOS EM OUTRAS INSTÂNCIAS

I - Recurso em Mandado de Segurança R$ 223,79

II - Recurso Extraordinário R$ 223,79

TABELA “B”
FEITOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA

I - Ação Cível (Ação Cível Originária - Ação 
Originária, art. 102, inciso I, n, CF - Petição Ação 

Cautelar - Suspensão de Liminar - Tutela Provisória 
Antecedente - Suspensão de Tutela Provisória)

R$ 450,08

II - Ação Penal Privada e procedimentos 
preparatórios para Ação Penal Privada R$ 223,79

III - Ação Rescisória R$ 450,08

IV - Embargos de Divergência ou Infringentes R$ 112,88

V - Mandado 
de Segurança:

a) um impetrante R$ 223,79

b) mais de um impetrante 
(cada excedente) R$ 112,88

VI - Reclamação vinculada a classes processuais que 
exijam o recolhimento de custas R$ 112,88

VII - Revisão Criminal dos processos de 
Ação Penal Privada R$ 223,79

TABELA “C”
ATOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS PRATICADOS 

PELA SECRETARIA

I - Carta de Ordem e Carta de Sentença (por folha) R$ 1,19

II - Despesas de 
transporte nas 

citações, intimações 
e notificações:

a) no Plano Piloto R$ 88,26

b) nas cidades satélites R$ 264,54

III - Editais e 
Mandados:

a) primeira ou única folha R$ 4,26

b) por folha excedente R$ 1,19

Parágrafo único - É necessária a apresentação de 
contrafés para os seguintes feitos:
I - Ação Cível Originária;
II - Ação Originária;
III - Ação Originária Especial;
IV - Habeas Data;
V - Inquérito (Queixa-crime);
VI - Petição;
VII - Recurso Ordinário em Habeas Corpus;
VIII - Recurso Ordinário em Habeas Data;
IX - Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.
Art. 2º - A Tabela de Porte de Remessa e Retorno dos 
Autos permanece vigorando com os seguintes valores:

TABELA “D”
REMESSA E RETORNO DOS AUTOS

ORIGEM – DF
Nº FOLHAS/

PESO (kg)
DF

GO, 
MG, 
TO

MS, 
MT, 
RJ, 
SP

BA, 
ES, 
PI, 
PR,
SC, 
SE

AL, MA, 
PA, RS, 
AP, AM, 
CE, PB, 
PE, RN, 

RO

AC, 
RR

até 54 
(0,3 kg) 54,70 82,90 110,90 138,70 159,70 187,70

55 a 180 
(1 kg) 57,70 89,10 118,90 149,30 171,90 202,30

181 a 360
(2 kg) 62,50 104,30 140,90 177,50 204,70 241,50

361 a 540
(3 kg) 67,10 119,90 156,90 215,50 257,90 321,90

541 a 720
(4 kg) 72,70 135,30 178,10 245,30 293,90 367,30

721 a 900
(5 kg) 76,50 147,90 195,30 268,90 322,90 403,90

901 a 1.080 
(6 kg) 81,10 160,90 212,70 293,70 352,90 441,50

1.081 a 1.260 
(7 kg) 86,10 175,90 233,10 322,70 388,10 485,90

1.261 a 1.440 
(8 kg) 90,70 191,70 254,30 352,50 423,90 531,30

1.441 a 1.620 
(9 kg) 95,90 207,50 275,30 381,90 459,90 575,90

1.621 a 1.800
(10 kg) 100,50 222,70 296,30 411,50 495,70 621,30

Kg
adicional 11,40 26,60 35,40 49,80 60,20 75,80

Fonte: Empresa Brasileira de Correios E Telégrafos (Tabela Sedex 0401-4)

Art. 3º - Haverá isenção de custas e do porte de remessa 
e retorno dos autos (Tabela “D”) nos seguintes casos:
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I - nos processos criminais, salvo os de natureza privada 
(art. 61 do Regimento Interno do STF);
II - nos processos de natureza eleitoral (Lei nº 9.265, de 
12 de fevereiro de 1996);
III - nas Ações Civis Públicas e nas Ações Populares, salvo 
comprovada má-fé (Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985);
IV - aos amparados pela assistência judiciária gratuita 
(Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950).
Parágrafo único - O beneficiário da assistência judiciária 
gratuita deverá comprovar a concessão do benefício, por 
meio de cópia de decisão judicial, quando deferido em 
outra instância.
Art. 4º - O porte de remessa e retorno dos autos previsto 
na Tabela “D” não será exigido quando se tratar de:
I - recursos interpostos junto aos tribunais sediados 
em Brasília, sem utilização dos serviços da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT);
II - recursos interpostos por meio do processo eletrônico, 
salvo aqueles em que o relator requisitar os autos físicos.
Art. 5º - Os valores constantes desta resolução deverão 
ser recolhidos na rede bancária da seguinte forma, 
juntando-se os comprovantes aos autos:
I - custas, por feito, mediante Guia de Recolhimento 
da União (GRU), do tipo “Cobrança” - Ficha de 
Compensação, emitida no sítio eletrônico do Supremo 
Tribunal Federal;
II - porte de remessa e retorno dos autos:
a) mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), do 
tipo “Cobrança” - Ficha de Compensação, emitida no sítio 
eletrônico do Supremo Tribunal Federal;
b) quando o Tribunal de origem for do Poder Judiciário 
Estadual e arcar com as despesas:
1. de remessa e retorno, será recolhido ao erário local o 
custo total da tabela, na forma por ele disciplinada; e
2. apenas de remessa, será recolhido ao erário local o 
valor correspondente à metade do valor da tabela, na 
forma disciplinada pelo órgão estadual, e ao erário federal 
a outra metade (porte de retorno), na forma indicada nas 
alíneas a e b deste inciso.
§ 1º - No formulário eletrônico para emitir a Guia de 
Recolhimento da União (GRU) do tipo “Cobrança”, 
o campo de dados pessoais deve ser preenchido com o 
nome completo ou razão social da parte do processo, 
de seu advogado ou do responsável pela emissão da 
guia, com seu número de cadastro de pessoas físicas 
ou jurídicas. 
§ 2º - Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder 
ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal 
Federal, o recolhimento das custas poderá ser feito na 
forma orientada pelos seguintes canais de comunicação: 
atendimento@stf.jus.br ou (61) 3217-4465.

Art. 6º - Fica revogada a Resolução nº 662, de 10 de 
fevereiro de 2020.
Art. 7º - Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

TST - 11ª Semana Nacional de Execução 
Trabalhista acontece em setembro

A próxima edição da Semana Nacional de Execução 
Trabalhista acontecerá entre os dias 20 e 24 de 
setembro de 2021. A iniciativa anual é do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), voltada a 
solucionar processos em que os devedores não 
pagaram os valores reconhecidos em juízo. A partir 
da ação conjunta de magistrados, servidores e outros 
profissionais, os 24 TRTs focam esforços em penhorar 
bens, realizar audiências de conciliação e promover 
leilões para dar fim a processos com valores pendentes. 
No ano passado, excepcionalmente por conta da 
pandemia de Covid-19, o evento aconteceu entre 
os dias 30 de novembro e 4 de dezembro, de modo 
preponderantemente remoto, e de forma simultânea 
à Semana Nacional de Conciliação, organizada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
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L E G I S L A Ç Ã O

FEDERAL

BANCO NACIONAL DE 
PERFIS BALÍSTICOS
DECRETO Nº 10.711/2021
Institui o Banco Nacional de Perfis 
Balísticos, o Sistema Nacional 
de Análise Balística e o Comitê 
Gestor do Sistema Nacional de 
Análise Balística.

NOVA LEI DO GÁS 
REGULAMENTADA
DECRETO Nº 10.712/2021
Regulamenta a Lei nº 14.134, 
de 8 de abril de 2021, que dispõe 
sobre as atividades relativas ao 
transporte de gás natural, de que 
trata o art. 177 da Constituição, e 
sobre as atividades de escoamento, 
tratamento, processamento, 
estocagem subterrânea, 
acondicionamento, liquefação, 
regaseificação e comercialização 
de gás natural.

LEI AMPLIA DOENÇAS 
RASTREADAS EM TESTE 
DO PEZINHO
LEI Nº 14.154/2021
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), para aperfeiçoar 
o Programa Nacional de Triagem 
Neonatal (PNTN), por meio do 
estabelecimento de rol mínimo 
de doenças a serem rastreadas 
pelo teste do pezinho; e dá 
outras providências.

PENAS MAIS DURAS 
CONTRA CRIMES 
CIBERNÉTICOS
LEI Nº 14.155/2021
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para tornar mais 
graves os crimes de violação de 
dispositivo informático, furto e 
estelionato cometidos de forma 
eletrônica ou pela internet; e o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), para definir a 
competência em modalidades 
de estelionato.

PAGAMENTO 
PROPORCIONAL DE 
PEDÁGIOS
LEI Nº 14.157/2021
Altera as Leis nos 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e 10.233, de 5 
de junho de 2001, para estabelecer 
condições para a implementação 
da cobrança pelo uso de 
rodovias por meio de sistemas 
de livre passagem.

PRAZO PARA 
ACESSIBILIDADE 
OBRIGATÓRIA 
NOS CINEMAS
LEI Nº 14.159/2021
Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), a fim de ampliar o prazo 
para cumprimento do disposto no 
§ 6º do art. 44 da referida lei.

BARREIRAS SANITÁRIAS
LEI Nº 14.160/2021
Dispõe sobre o estabelecimento 
de barreiras sanitárias protetivas de 
áreas indígenas.

PROGRAMA NACIONAL 
DE APOIO ÀS 
MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
LEI Nº 14.161/2021
Altera a Lei nº 13.999, de 18 de 
maio de 2020, para permitir o uso 
do Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), de 
forma permanente, como política 
oficial de crédito, de modo a conferir 
tratamento diferenciado e favorecido 
às microempresas e às pequenas 
empresas, com vistas a consolidar os 
pequenos negócios como agentes 
de sustentação, de transformação 
e de desenvolvimento da 
economia nacional.

MARCO LEGAL 
DAS STARTUPS
LEI COMPLEMENTAR Nº 182/2021
Institui o marco legal das startups 
e do empreendedorismo inovador; 

e altera a Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, e a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

BANCO CENTRAL 
DO BRASIL

REGRAS PARA CONTAS 
DE PAGAMENTO
RESOLUÇÃO Nº 96/2021
Dispõe sobre a abertura, a 
manutenção e o encerramento de 
contas de pagamento.

RETIRADA DE 
CIRCULAÇÃO DE 
CÉDULAS E MOEDAS 
METÁLICAS NACIONAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 108/2021
Estabelece procedimentos 
para a retirada de circulação de 
cédulas e moedas metálicas 
nacionais tidas como falsas ou de 
legitimidade duvidosa.

INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL

REVISÃO DO BENEFÍCIO 
DE PENSÃO POR MORTE
INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 117/2021
Altera a Instrução Normativa 
nº 77/PRES/INSS, de 21 de janeiro 
de 2015.

MUNICIPAL

SÃO PAULO

ACOMPANHAMENTO 
PSICOLÓGICO PARA 
MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA
LEI Nº 17.560/2021
Dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico 
para mulheres vítimas de 
violência no município e dá 
outras providências.
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E N T E N D I M E N T O  J U R I S P R U D E N C I A L

A N T O N I O  C A R L O S  D E 
O L I V E I R A  F R E I TA S  

Mestre em Direito dos 
Negócios pela Escola 
de Direito da FGV-SP. 

Especialista em Direito 
Processual Civil pela 

PUC-SP. Coordenador 
da Comissão de 

Agronegócio do Ibrademp. 
Membro do Conselho Diretor 

da AASP. Associado AASP 
desde 1999.

Desconsideração da 
personalidade jurídica: 
desafios em matéria civil

A empresa privada é a porta de entrada do sistema 
econômico. Ao longo do tempo, ela acabou sendo alvo de 
tentativas para atingir o patrimônio daqueles que a integram.

Discutimos brevemente aqui os desafios em matéria civil 
para o êxito do reconhecimento da desconsideração da 
personalidade jurídica.

A doutrina e a jurisprudência evoluíram ao longo do tempo, 
especialmente até os anos 1970 no Brasil, quando era 
impensável violar o princípio da autonomia patrimonial de 
pessoas jurídicas. Os precursores do debate sobre a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica no país (disregard 
doctrine) foram Rubens Requião e Fábio Konder Comparato.

Hoje, essa teoria tem respaldo no Direito Positivo brasileiro 
em diversos diplomas legais: o art. 2º da CLT, o art. 28 do 
CDC e o art. 50 do CC/2002, entre outros. Mas aqueles que 
tiveram mais impacto foram o CDC e o CC/2002. Após a 
CF/1988 e a edição do CDC/1990, responsabilizar terceiros 
em matéria civil passou a ser considerado natural.

O princípio jurídico de que a pessoa da sociedade não 
se confunde com a pessoa dos sócios não pode ser 
tabu. O avanço da doutrina e da jurisprudência levou 
à flexibilização da autonomia patrimonial das pessoas 
jurídicas, prevista no Direito brasileiro nos arts. 1.024 e 1.052 
do CC, entre outros dispositivos e diplomas legais.

Entretanto, os processos passaram a discutir se o simples 
encerramento das atividades ou a dissolução irregular da 

sociedade bastaria para se deferir a desconsideração da 
personalidade jurídica.

Note-se que o procedimento para a obtenção de medida 
judicial objetivando a retirada, mesmo temporária, da 
proteção da figura da personalidade jurídica, que deveria ser 
excepcional, desaguava na sua banalização e reclamava um 
freio de arrumação. A bom termo, positivou-se o chamado 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
art. 133 do CPC (Lei nº 13.105/2015), impondo um rito 
necessário para se obter tal reconhecimento jurisdicional.

Assim, como se constata nos julgados destacados neste 
Entendimento Jurisprudencial, quando não há relação de 
consumo, a responsabilização de terceiros tem dependido 
de prova de abuso ou fraude. 

Tanto os Embargos de Divergência no Recurso Especial 
nº 1.306.553-SC – de relatoria da ministra Maria Isabel 
Gallotti, da 2ª Seção do STJ, DJe de 12/12/2014 – quanto 
o Recurso Especial nº 1.526.287-SP – de relatoria da 
ministra Nancy Andrighi, da 3ª Turma do STJ, DJe de 
26/5/2017 – fundamentam o entendimento de que: “exige-se 
o dolo das pessoas naturais que estão por trás da sociedade, 
desvirtuando-lhe os fins institucionais e servindo-se os sócios 
ou administradores desta para lesar credores ou terceiros”.

O encerramento das atividades ou a dissolução irregular 
da sociedade não é suficiente para obter o deferimento da 
desconsideração da personalidade jurídica, entendimento 
que foi objeto do Enunciado nº 282 do CJF.

Foto: Divulga ção
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Assim, há que se interpretar com parcimônia a Súmula 
nº 435 do STJ: “Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 
sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.

Isso porque há o entendimento de que essa súmula é 
aplicável também à cobrança de créditos não tributários, 
como decidiu o Recurso Especial nº 1.371.128-RS. E, como 
entendeu o TRF-2 no Agravo de Instrumento nº 0010964-
-64.2017.4.02.0000 – relator Des. Marcus Abraham, 
julgado em 21/2/2018 –, pode-se redirecioná-la contra o 
sócio administrador, por exemplo, em caso de dissolução 
irregular da empresa.

Não há dúvida de que a dissolução de fato da sociedade 
sem deixar patrimônio suficiente para saldar suas dívidas 
é um forte indício de fraude contra credores, permitindo, 
a princípio, desconsiderar sua personalidade jurídica (TJSP, 

AI nº 2247156-05.2019.8.26.0000, Rel. Des. Antônio 
Nascimento, j. em 30/1/2020).

Mas o encerramento das atividades ou a dissolução, ainda 
que irregular, da sociedade não são em si causas dessa 
desconsideração, conforme precedente do STJ (REsp 
nº 1.604.011-2014/0197488-8-PR, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, j. 25/9/2018). Em linhas gerais, é uma 
restrição ao princípio da autonomia patrimonial da pessoa 
jurídica, e a interpretação mais consentânea com o art. 
50 do CC é a que a limita a casos excepcionais, sendo 
necessária prova concreta de desvio de finalidade ou 
confusão patrimonial.

O elemento de prova é condição sine qua non para 
configurar fraude ou abuso de direito relativo à 
autonomia patrimonial e para se aplicar a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica.

Confira o entendimento dos tribunais 
sobre o tema nas decisões a seguir

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE LUCROS 
CESSANTES. POSSE INDEVIDA DE IMÓVEL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. ART. 50 DO CC/2002. TEORIA MAIOR. ATUAÇÃO 
DOLOSA E INTENCIONAL DOS SÓCIOS. UTILIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE COMO INSTRUMENTO PARA O ABUSO DE 
DIREITO OU EM FRAUDE DE CREDORES. COMPROVAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA.
1. O propósito recursal é definir se, na hipótese em exame, 
estão presentes os pressupostos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, segundo a teoria maior, prevista no art. 50 
do CC/2002. 2. Nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, 
adota-se a teoria maior da desconsideração da personalidade 
jurídica, segundo a qual a desconsideração da personalidade é 
medida excepcional destinada a punir os sócios, superando-se 
temporariamente a autonomia patrimonial da sociedade para 
permitir que sejam atingidos os bens das pessoas naturais, 
de modo a responsabilizá-las pelos prejuízos que, em fraude ou 
abuso, causaram a terceiros. 3. Para a aplicação da teoria maior da 
desconsideração da personalidade jurídica exige-se a comprovação 
de que a sociedade era utilizada de forma dolosa pelos sócios 
como mero instrumento para dissimular a prática de lesões aos 
direitos de credores ou terceiros – seja pelo desrespeito intencional 
à lei ou ao contrato social, seja pela inexistência fática de separação 
patrimonial –, o que deve ser demonstrado mediante prova 
concreta e verificado por meio de decisão fundamentada. 4. A mera 
insolvência da sociedade ou sua dissolução irregular sem a devida 
baixa na junta comercial e sem a regular liquidação dos ativos, por 
si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica, 
pois não se pode presumir o abuso da personalidade jurídica da 
verificação dessas circunstâncias. 5. In casu, a Corte estadual 
entendeu que a dissolução irregular da sociedade empresária 
devedora, sem regular processo de liquidação, configuraria 
abuso da personalidade jurídica e que o patrimônio dos sócios 
seria o único destino possível dos bens desaparecidos do 

ativo da sociedade, a configurar confusão patrimonial. Assim, 
a desconsideração operada no acórdão recorrido não se coaduna 
com a jurisprudência desta Corte, merecendo reforma. 6. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
Recurso Especial nº 1.526.287-SP
STJ - 3ª Turma
Relatora: Min. Nancy Andrighi
Julgamento: 16/5/2017
Votação: unânime

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
VIABILIDADE. ART. 50 DO CC/2002.
1. A desconsideração da personalidade jurídica é admitida 
em situações excepcionais, devendo as instâncias ordinárias, 
fundamentadamente, concluir pela ocorrência do desvio de sua 
finalidade ou confusão patrimonial desta com a de seus sócios, 
requisitos objetivos sem os quais a medida torna-se incabível. 
2. Do encerramento irregular da empresa presume-se o abuso 
da personalidade jurídica, seja pelo desvio de finalidade, seja 
pela confusão patrimonial, apto a embasar o deferimento da 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa, para se 
buscar o patrimônio individual de seu sócio. 3. Recurso especial 
não provido.
Recurso Especial nº 1.259.066-SP
STJ - 3ª Turma
Relatora: Min. Nancy Andrighi
Julgamento: 19/6/2012
Votação: unânime

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 50 DO CC. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU 
DISSOLUÇÃO IRREGULARES DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. 
DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. DOLO. 
NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ACOLHIMENTO.
1. A criação teórica da pessoa jurídica foi avanço que permitiu o 
desenvolvimento da atividade econômica, ensejando a limitação 
dos riscos do empreendedor ao patrimônio destacado para tal 
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fim. Abusos no uso da personalidade jurídica justificaram, em lenta 
evolução jurisprudencial, posteriormente incorporada ao Direito 
Positivo brasileiro, a tipificação de hipóteses em que se autoriza 
o levantamento do véu da personalidade jurídica para atingir o 
patrimônio de sócios que dela dolosamente se prevaleceram 
para finalidades ilícitas. Tratando-se de regra de exceção, de 
restrição ao princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, 
a interpretação que melhor se coaduna com o art. 50 do CC é a 
que relega sua aplicação a casos extremos, em que a pessoa 
jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos, configurado 
mediante o desvio da finalidade institucional ou a confusão 
patrimonial. 2. O encerramento das atividades ou dissolução, ainda 
que irregulares, da sociedade não são causas, por si sós, para a 
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do CC. 
3. Embargos de divergência acolhidos.
Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 1.306.553-SC
STJ - 2ª Seção
Relatora: Min. Maria Isabel Gallotti
Julgamento: 10/12/2014
Votação: unânime

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS AUSENTES. DISSOLUÇÃO IRREGULAR E 
AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA.
1. Esta Corte Superior firmou seu posicionamento no sentido de 
que a existência de indícios de encerramento irregular da sociedade 
aliada à falta de bens capazes de satisfazer o crédito exequendo 
não constituem motivos suficientes para a desconsideração da 
personalidade jurídica, eis que se trata de medida excepcional e 
está subordinada à efetiva comprovação do abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 
patrimonial. 2. Agravo interno a que se nega provimento.
Agravo de Instrumento no Agravo em Recurso Especial 
nº 402.857-RJ
STJ - 4ª Turma
Relatora: Min. Maria Isabel Gallotti
Julgamento: 29/8/2017
Votação: unânime

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
DISSOLUÇÃO DA EMPRESA DEVEDORA. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTES. FORTES INDÍCIOS DE ABUSO DE 
PERSONALIDADE. RETIFICAÇÃO DE VOTO DO RELATOR, 
ADERINDO À PROPOSIÇÃO DO VOTO-VISTA.
1. Controvérsia em torno da ocorrência da dissolução 
irregular da empresa recorrida e da possibilidade de aplicação 
do instituto da desconsideração da personalidade jurídica. 
2. A contrariedade da parte com a decisão não configura vício de 
julgamento. 3. O encerramento das atividades ou a dissolução, 
ainda que irregular, da sociedade não são causas, por si só, para 
desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes do STJ. 
4. Contudo, o encerramento irregular da empresa somado ao 
abuso da personalidade jurídica, seja pelo desvio de finalidade, 
seja pela confusão patrimonial, é apto a embasar o deferimento 
da desconsideração da personalidade jurídica da empresa, para 
se buscar o patrimônio individual de seu sócio na satisfação 
da dívida (REsp nº 1259066-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª T., 
j. em 19/6/2012, DJe de 28/6/2012). 5. Peculiaridades do caso 
concreto que evidenciam a existência de indícios fortes do abuso 
de personalidade jurídica, ao realizar a liquidação voluntária entre 
os sócios dois meses após o vencimento da última prestação 
inadimplida. 6. Tanto não bastasse, o sócio pai, em fraude à 
execução, tentou proceder à doação de seu imóvel ao seu filho, 
também sócio, ato jurídico declarado ineficaz pelo magistrado 
de piso, pois ocorrido um dia após a sua citação no presente 
cumprimento de sentença, quando incluído no polo passivo da 
execução. 7. Determinação de retorno dos autos ao juízo de 
primeiro grau para que analise o pedido da recorrente de acordo 
com o entendimento desta Corte Superior, ou seja, para que 
se perquira acerca da existência de abuso da personalidade, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial. 

8. Recurso especial parcialmente provido.
Recurso Especial nº 1.604.011-PR
STJ - 3ª Turma
Relator: Min. Paulo de Tarso Sanseverino
Julgamento: 25/9/2018
Votação: unânime

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ARTS. 133/137 DO CPC/2015. 
AÇÃO ORDINÁRIA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO CONTRA 
OS SÓCIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E 
TRIBUNAIS REGIONAIS.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União 
Federal/Fazenda Nacional contra decisão que indeferiu o incidente 
processual de desconsideração da personalidade para inclusão 
do sócio da pessoa jurídica no processo, em fase de cumprimento 
de sentença, com vistas à cobrança de honorários advocatícios. 
2. O e. STJ já expressou entendimento de que a desconsideração 
da personalidade jurídica é admitida em situações excepcionais, 
bem como que a dissolução irregular da sociedade dá ensejo à 
responsabilidade dos sócios na fase de execução de sentença, 
cabendo ao credor a prova de tal conduta. Precedentes: AgRg no 
AREsp nº 589.662-RS, 4ª T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
25/3/2015; REsp nº 1259066-SP, 3ª T., Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
de 28/6/2012. 3. O encerramento das atividades da sociedade é 
irregular quando este é realizado sem que se apresente a dissolução 
à Junta Comercial, com a efetivação de distrato, abrindo-se ensejo à 
responsabilização pessoal dos sócios. 4. Na hipótese em análise, 
há certidão negativa do oficial de justiça, expedida em 24/6/2016, 
constatando que a empresa não estaria mais funcionando no seu 
domicílio fiscal (fl. 494 do processo principal). 5. A Fazenda Nacional 
demonstrou que a sociedade encerrou indevidamente as suas 
atividades, tendo em vista elementos nos autos que comprovam 
que a empresa executada deixou simplesmente de funcionar em 
seu endereço cadastral, além de não apresentar bens suficientes 
a suportar a execução. 6. Configurada a presunção de dissolução 
irregular da sociedade, deve ser incluído o sócio responsável no 
polo passivo da lide. Precedentes: TRF-2, AG nº 0005737- 
-30.2016.4.02.0000, 4ª T. Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio 
Soares, E-DJF2R 11/1/2017; e TRF-3, AI nº 200603000204572, 
3ª T., Rel. Des. Fed. Cecilia Marcondes, DJF3 26/7/2010. 7. Agravo 
de instrumento provido para reformar a decisão agravada e deferir o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
R. P. Ltda., incluindo a sócia administradora ... no polo passivo do 
processo originário.
Agravo de Instrumento nº 0010964-64.2017.4.02.0000
TRF-2 - 3ª Turma Especializada
Relator: Des. Federal Marcus Abraham
Julgamento: 21/2/2018
Votação: unânime

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA DEVEDORA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA OS SÓCIOS. 
INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo de instrumento visando à reforma de 
decisão que determinou à agravante “promover o Incidente 
de Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ), emendando 
o seu pedido retro e expondo os pressupostos legais para a 
intervenção de terceiro na lide”, sob pena de suspensão da 
execução fiscal em comento, pelo prazo máximo de um ano ou 
até a manifestação de uma das partes, conforme art. 40 da Lei 
nº 6.830/1980. 2. O redirecionamento da execução para os sócios/
gerentes da empresa para garantia da dívida exequenda, fundado 
na desconsideração da personalidade jurídica, deve ser aplicado 
apenas excepcionalmente em face do princípio da autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica, tendo lugar nas hipóteses em 
que se verifica verdadeiro abuso da personalidade jurídica e de 
manipulação de sua autonomia patrimonial, quando os sócios, 
no intuito de atender a pretensões pessoais, nela se escudam, 
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desvirtuando a sociedade de seus próprios fins e interesse, se 
esquivando da cobrança de débito. Contudo, também se admite 
o redirecionamento da execução para os sócios da empresa, nos 
casos em que houver indícios quanto ao encerramento irregular das 
atividades comerciais desta, na forma da jurisprudência dominante 
a respeito da matéria. Precedentes desta corte. Súmula nº 435/STJ. 
3. In casu, verifica-se a existência de indícios de dissolução irregular, 
já que o oficial de justiça sequer procedeu à citação da parte 
agravada em razão do posto de combustível encontrar-se “fechado, 
isolado por correntes”, embora tenha se dirigido ao endereço 
constante nos registros da Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. 4. Agravo de instrumento provido.
Agravo de Instrumento nº 0010042-57.2016.4.02.0000
TRF-2 - 8ª Turma Especializada
Relatora: Juíza Federal convocada Helena Elias Pinto
Julgamento: 21/3/2017
Votação: unânime

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. DISTRATO SOCIAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
Com efeito, é assente o entendimento de que o art. 135 do Código 
Tributário Nacional não se aplica aos créditos de natureza não 
tributária. A responsabilização dos sócios sem indicação de dolo 
especial, ou seja, sem a devida especificação acerca da conduta 
ilegalmente praticada, significaria atribuir-lhes responsabilidade 
objetiva. Por outro lado, quando se trata de dívida de natureza 
não tributária, é possível o redirecionamento do executivo fiscal, 
observadas as disposições do art. 50 do novo Código Civil, 
que assim prevê: “Art. 50. Em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do 
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que 
os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica”. São duas as hipóteses postas 
no dispositivo a ensejar a desconsideração da personalidade 
jurídica, estendendo-se a responsabilidade tributária aos bens 
particulares dos administradores ou sócios: desvio de finalidade 
e confusão patrimonial. Portanto, mesmo nos casos de execução 
de dívidas não tributárias, os sócios podem ser responsabilizados 
em razão da prática de atos de desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, incluindo-se no primeiro grupo a dissolução irregular 
da sociedade, vez que nesta as finalidades da atividade empresarial 
deixam de ser atendidas e o patrimônio social é incorporado sem 
a participação dos credores. Por fim, observo que, consoante 
Súmula nº 435, do e. Superior Tribunal de Justiça: “Presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 
seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-
-gerente”. Neste sentido, disciplina o art. 1.103, inciso IV, do 
Código Civil que constituem deveres do liquidante “[...] ultimar os 
negócios da sociedade, realizar o ativo, pagar o passivo e partilhar 
o remanescente entre os sócios ou acionistas [...]”. Ademais, é 
responsabilidade do sócio que consta na Ficha Cadastral da Jucesp 
como último administrador da empresa comunicar o encerramento 
desta ou atualizar a referida ficha. Na hipótese de ele não realizar 
tais atos, é cabível o redirecionamento da execução. Na hipótese 
dos autos, a empresa executada não foi localizada, conforme 
certidão do oficial de justiça (IDs nos 1785056, p. 2, e 1785061, 
p. 1 dos autos principais). Outrossim, considerando a consulta 
ao sistema da Jucesp, comprovando a ocorrência de distrato 
social, ocorrida em 27/5/2011, o pedido de redirecionamento foi 
indeferido (ID nº 30263808 dos autos principais). O c. STJ tem 
decidido reiteradamente que o distrato social é mera etapa do 
processo de dissolução da pessoa jurídica, não caracterizando, 
portanto, encerramento regular. Desse modo, verifico que não se 
constata a dissolução regular da sociedade, ante a ausência de 
liquidação e partilha dos bens sociais. No caso, o juízo a quo deixou 
de analisar a questão do redirecionamento da execução à sócia, por 
entender não estar caracterizada a dissolução irregular da empresa. 

Tal entendimento, como ora esposado, não deve prevalecer. No 
entanto, considerando que a decisão recorrida deixou de adentrar 
o mérito da questão do redirecionamento, sua análise, como 
requerido pela recorrente, não pode ser feita em sede de recurso, 
sob pena de supressão de instância, o que não se admite. Recurso 
parcialmente provido, determinando-se que o mm. juízo a quo 
analise os demais requisitos para o redirecionamento da execução 
em face da sócia da empresa executada.
Agravo de Instrumento nº 5008601-84.2020.4.03.0000
TRF-3 - 4ª Turma
Relatora: Des. Federal Monica Nobre
Julgamento: 4/9/2020
Votação: unânime

APELAÇÃO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA E REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA PRECLUSA.
Constatada a dissolução irregular da empresa executada, com 
o encerramento das atividades após o ajuizamento da demanda 
executiva, requereu-se a desconsideração da personalidade 
jurídica diante da não localização de bens passíveis de constrição, 
com o consequente redirecionamento às sócias. Nada obstante 
regularmente citada via edital, a sócia embargante não recorreu 
da decisão, preferindo opor os presentes embargos, impugnando 
os fatos e documentos por negativa geral por intermédio 
de defensor dativo. Hipótese em que restaram devidamente 
cumpridos os requisitos ensejadores para o redirecionamento da 
execução, tratando-se, ademais, de questão preclusa. Sentença de 
improcedência mantida. Apelação desprovida.
Apelação Cível nº 70069680296
TJRS - 16ª Câmara Cível
Relator: Des. Eduardo Kraemer
Julgamento: 13/7/2017
Votação: unânime

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO DE 
BEM MÓVEL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. RECONHECIMENTO. 
Possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica, 
a fim de se alcançar o patrimônio dos sócios. Teoria maior da 
desconsideração. Insolvência da pessoa jurídica e comprovação 
de requisitos legais específicos. Ônus da prova por parte de quem 
a alega. Inexistência de bens em nome da executada. Indícios de 
encerramento irregular das atividades empresariais. Execução que 
se processa em benefício do credor. Recurso provido.
Apelação Cível nº 1010735-69.2017.8.26.0361
TJSP - 26ª Câmara de Direito Privado
Relator: Des. Antônio Nascimento
Julgamento: 14/5/2020
Votação: unânime

LOCAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. RECONHECIMENTO. 
Observância aos preceitos dos arts. 133 a 137 do CPC. 
Possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica, 
a fim de se alcançar o patrimônio dos sócios. Teoria maior da 
desconsideração. Insolvência da pessoa jurídica e comprovação 
de requisitos legais específicos. Ônus da prova por parte de quem 
a alega. Inexistência de bens em nome da executada. Indícios de 
encerramento irregular das atividades empresariais. Execução que 
se processa em benefício do credor. Justiça gratuita. Indeferimento. 
Não preenchimento dos requisitos exigidos pelo legislador. Recurso 
desprovido, com determinação.
Agravo de Instrumento nº 2247156-05.2019.8.26.0000
TJSP - 26ª Câmara de Direito Privado
Relator: Des. Antônio Nascimento
Julgamento: 30/1/2020
Votação: unânime
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P O N T O  D E  V I S TA

Legítimo 
interesse 
é conceito 
novo no 
ordenamento 
jurídico 
brasileiro
Inspirada na legislação 
europeia, a noção 
gera debates.

Segundo a Associação de Pesquisa Data Privacy Brasil, 
que recentemente divulgou estudo sobre o tema, a lei 
brasileira inovou ao prever no próprio texto critérios para 
a aplicação de um conceito jurídico indeterminado e, 
assim, promover mais previsibilidade em sua aplicação. 
Mas a falta de orientação gera dúvidas. O receio recai 
sobre a possibilidade de o conceito ser desvirtuado, 
concorrendo para justificar violações de direitos, e não 
para promover o equilíbrio entre as necessidades dos 
controladores de dados e seus titulares. 

As preocupações quanto aos efeitos práticos da norma 
provocam debates. No mais recente, que comparou 
as interpretações do legítimo interesse na Europa e no 
Brasil, Miriam Wimmer, diretora da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD) – órgão responsável pela 
fiscalização e implementação da LGPD –, explicou que os 
trabalhos estão apenas começando. A ANPD ainda não 
se pronunciou sobre o tema nem forneceu orientações 
para o emprego da base legal.

“Discutir legítimo interesse no Brasil é um desafio, 
porque nossa lei é muito nova, e todas as bases legais 
precisam ser mais exploradas. Mas, quando olhamos 
as bases internacionais e as leis que regem a proteção 
de dados em geral, é muito comum a discussão sobre 
legítimo interesse, representando por meio de metáforas 
o equilíbrio na correlação de forças entre empresas ou 
instituições e os titulares dos dados”, expõe Wimmer. 

A fala da diretora faz alusão às hipóteses (porque não 
há ainda no Brasil casos em apreciação para formar 
entendimento) em que é possível o tratamento de 
dados pessoais mesmo sem o consentimento do titular 
dos dados: não se trataria de uma ação à revelia, e sim 
justificada pelo legítimo interesse do controlador ou do 
terceiro. Na Europa, onde já há casos julgados, houve 
uma mudança na ideia de que consentimento é a única 
forma de fornecer informações. 

“Ao observar a legislação europeia, vemos que é 
admissível o tratamento de dados quando já há uma 
relação entre o titular e a organização. Nos exemplos 
citados pela GDPR estão marketing direto, transferência 
de dados entre empresas de um mesmo grupo, 
informações de segurança e de prevenção a fraudes. 
Nesses casos é considerado que o interesse do 
controlador não anula os interesses do titular, sendo 
legítimo o processamento dos dados”, compara Wimmer. 

Especialistas em proteção de dados – 
principalmente da advocacia – aguardam 
orientações para o emprego da base legal 
do legítimo interesse. O conceito, baseado na 
legislação europeia, foi motivo de muita discussão 
durante os trabalhos preparatórios da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), que entrou em vigor no 
ano passado e impõe sanções a partir de agosto. 
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A exceção é quando esses dados dizem respeito a 
garantias de liberdade individual ou tratam de vulneráveis, 
em especial crianças.

No Brasil a discussão tende a ser colaborativa, reunindo 
acadêmicos e legisladores, a exemplo das consultas 
públicas para elaboração da LGPD. Pelo lado do 
controlador – aquele que faz uso dos dados e que 
pode ser uma empresa, entidade ou órgão –, é preciso 
entender que base legal melhor se adéqua ao uso e à 
finalidade do tratamento dos dados. Já pelo lado do 
titular dos dados e das entidades reguladoras, é preciso 
cuidado para que a base legal não se torne uma espécie 
de “cheque em branco”, em que organizações ou 
entidades se apoiem para atender exclusivamente a 
seus interesses.

TESTE DO LEGÍTIMO INTERESSE
Um teste, em fases, centrado no princípio da boa-fé – 
próprio da legislação brasileira – pode parametrizar a sua 
aplicação. Por ele, o controlador começa se perguntando 
se esse processamento é legal e ético. O segundo ponto 
é avaliar se o tratamento de dados é necessário para o 
fim proposto, porque talvez haja outra maneira menos 
invasiva de atingir o objetivo. Em um terceiro momento, 
os controladores devem avaliar se o interesse legítimo do 
titular pode anular o interesse legítimo do controlador.
Para a Data Privacy, uma quarta fase deveria ser 
adicionada ao modelo em questão, enfatizando a 
transparência. A ONG elenca pontos que ainda não 
estão claros e podem gerar controvérsia jurídica antes 
mesmo de a ANPD editar suas orientações, o que deve 
acontecer no próximo ano. 
A Data Privacy também divulgou uma agenda de trabalho 
para produzir estudos sobre as bases legais da LGPD, 
cobrindo dois anos de atividades. Mas legítimo interesse 
não está entre as prioridades. Por isso compartilhamos 
com uma das coordenadoras do trabalho questões que 
despertam a atenção da advocacia.

Quais pontos relacionados ao 
legítimo interesse podem gerar 
polêmicas jurídicas antes mesmo de 
a ANPD lançar as orientações sobre a 
base legal?
M A R I A N A  R I E L L I :  Alguns dos pontos que suscitam 
debates – tratados no policy paper O Legítimo Interesse 

na LGPD: quadro geral e exemplos de aplicação – são 
o escopo e alcance do legítimo interesse de terceiro 
(Quem pode ser o terceiro? O legítimo interesse de 
terceiro deve seguir todos os parâmetros elencados no 
art. 10?); a forma e conteúdo exato do teste do legítimo 
interesse (há acúmulos na Europa sobre como fazê-lo, 
mas ainda não no Brasil); e a figura do direito de oposição. 
Quanto a este último, a LGPD prevê que “o titular pode 
opor-se a tratamento realizado com fundamento em uma 
das hipóteses de dispensa de consentimento, em caso 
de descumprimento ao disposto nesta lei”.
A interpretação do que é “descumprimento ao disposto 
nesta lei” provavelmente será objeto de disputa, 
havendo quem defenda que sempre deve haver a 
possibilidade de opt-out e quem defenda que não. 
Há, ainda, a possibilidade de o titular se opor, mas 
o controlador justificar que o tratamento é legal e 
proporcional, e que o seu interesse supera o “outro 
lado da balança”, não prevalecendo a vontade do titular. 
No que diz respeito ao legítimo interesse, o acúmulo 
internacional vai no sentido de franquear o opt-out 
em diversos casos como uma salvaguarda adicional 
ao tratamento. Está em aberto ainda como isso será 
tratado no Brasil. 

Como esse teste aconteceria na prática 
e por que a Data Privacy fala em quatro 
fases, e não três?
M A R I A N A  R I E L L I :  Sobre o teste, o paper defende 
sua obrigatoriedade prévia à utilização dessa base legal. 
Não há, nem no Brasil nem na Europa, uma regra sobre 
como o teste deve ser aplicado – isto é, qual deve ser o 
template utilizado, ou de que forma deve ser conduzido 
em todos os casos, até porque isso pode variar de 
acordo com as capacidades do controlador. 
Mas, no geral, o controlador deve justificar – e 
documentar – que sua finalidade não é contrária à 
lei e concreta (não pode ser algo abstrato, ou uma 
possibilidade futura de uso dos dados); que os dados 
tratados são estritamente necessários para cumprir 
a finalidade proposta (que não há dados excessivos); 
e que o seu interesse em fazer uso dos dados não é 
suplantado pelos interesses do titular, materializados 
por i) legítimas expectativas (O uso dos dados será uma 
surpresa? Qual é o contexto desse uso?) e ii) direitos 
e liberdades fundamentais, que incluem não só a 
privacidade, mas possivelmente outros, como liberdade 
de expressão, não discriminação, etc. 
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Questionamentos possíveis nesse terceiro 
momento são se os dados utilizados são sensíveis; 
se os titulares pertencem a grupos vulneráveis; e os 
possíveis impactos desse uso de dados. 
No caso brasileiro, o argumento materializado em 
nosso policy paper é que há uma quarta fase do 
teste, que é a análise das possíveis salvaguardas 
a serem aplicadas: uma vez identificados riscos e 
potenciais impactos, o controlador pode calibrar 
as salvaguardas do tratamento. Uma delas, 
obrigatória pela LGPD para todas as situações, 
é a transparência. As salvaguardas sempre são 
consideradas no teste do legítimo interesse, mas 
diverge-se na interpretação para determinar se 
elas estão incluídas no próprio balanceamento 
ou mesmo se apareceriam em um 
momento posterior.

CONCEITO ABERTO
O legítimo interesse, enquanto hipótese 

autorizativa do tratamento de dados pessoais, 
surgiu pela primeira vez na Diretiva 95/46/EC do 

Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia. 
Antes disso, a normatização da privacidade 

e da proteção de dados concentrava-se nos 
textos históricos da Convenção Europeia de 

Direitos Humanos, Convenção 108 do Conselho 
da Europa e diretivas da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
que pavimentaram o caminho para a previsão 

de bases legais específicas para a legitimação 
de diferentes formas de tratamento. 

A noção centra-se em um teste de balanceamento: 
de um lado, os interesses legítimos do controlador 
(ou de terceiros); de outro, os interesses e direitos 

fundamentais do titular. Como atingir esse equilíbrio, 
entretanto, não é algo que a lei tenha precisado. 
Trata-se, portanto, de previsão aberta, sujeita a 
interpretações quanto a seu alcance e escopo.

Fonte: Associação de Pesquisa Data Privacy Brasil, 2021.
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M I R I A M  W I M M E R
Diretora da ANPD. 
Graduada em Direito 
(Uerj). Mestre em 
Direito Público (Uerj). 
Doutora em Políticas 
de Comunicação e de 
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“É preciso ouvir o cliente, entender sua necessidade, 
resolver seu problema e entregar soluções 
jurídicas acima da sua expectativa.” A orientação 
é do advogado Gustavo Viseu, que incorporou 
recentemente um novo departamento ao seu 
escritório, o de user experience (UX), em inglês, 
ou experiência do cliente, em português. Seguindo a 
tendência do mercado jurídico, a área do marketing 
que trabalha com os pontos de atração e retenção 
dos clientes está em alta, promovendo uma 
revolução de estratégia. 

“Chamo isso de clientecentrismo”, diz Fernanda 
Matos. Especialista na área de vendas, ela ensina 
profissionais liberais – advogados em sua maioria – 
a posicionar o negócio. “Primeiro o cliente, depois 
os valores da empresa, a estratégia ligada à fala 
dos líderes, o corpo do escritório e só então os 
departamentos de TI, finanças e administrativos”, 
desenha a executiva, durante suas palestras, 
partindo de um círculo cujo centro é o cliente. 

“A opinião do cliente impacta o escritório como um 
todo. Portanto, a colaboração entre todas as áreas 
é crucial para qualquer ação proposta pela área de 
experiência do cliente”, diz Elton Amaral. Ele trocou 
uma grande transnacional pela gestão de UX num 
escritório de advocacia. Além dos advogados, 
encontrou uma equipe multissetorial, formada 
por economistas, profissionais de tecnologia, 
administradores, designers e especialistas 
em finanças. 

UX na advocacia
Como a experiência do 
cliente influencia a estratégia 
dos escritórios.

Foto: Divulgação
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F E R N A N D A  M AT O S 
Especialista em UX 
para a área jurídica. 
Graduada em Gestão 
Comercial (UP-PR).

E LT O N  A M A R A L  
Gestor de UX. 
Graduado em 
Administração em 
Marketing (ESPM). 
Pós-graduado em 
Economia aplicada à 
Gestão (Mackenzie).

G U S TAV O  V I S E U 
Advogado. Mestre em 
Direito (Universidade 
de Boston).

“Nos últimos anos os escritórios vêm buscando 
profissionalizar sua gestão, inclusive com a 
contratação de executivos vindos de outros setores 
da economia, para cuidar de tecnologia, marketing, 
finanças e outras frentes. Esse é o jeito moderno de 
advogar”, resume Gustavo Viseu. 

I N O VA Ç Ã O  &  C A R R E I R A
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COMO FAZER
Personalizar a experiência do cliente é uma das 
formas de fidelizar e ganhar a confiança de quem 
está à procura de profissionais da advocacia. O mais 
indicado é conhecer a jornada do cliente, isto é, 
sua história com o escritório ou o profissional, 
mapeando os pontos de contato entre eles. Seja o 
ambiente físico ou digital, o ideal é ter um padrão de 
atendimento amigável que permita a comunicação. 
“É preciso se fazer entender, deixar os termos 
técnicos um pouco de lado e se colocar no lugar do 
cliente para que o contato seja fácil para ambos”, 
afirma Matos.

Segundo ela, todos os advogados deveriam 
bloquear uma vez por semana a sua agenda para se 
dedicar a ligar para os clientes, o chamado follow up. 
“Não espere que ele cobre uma satisfação ou espere 
pacientemente. Cliente não conhece os prazos e 
se sente importante quando o profissional liga para 
dizer como está o processo, mesmo que seja para 
avisar que ainda está aguardando despacho”, ensina. 

E, quando ligar, tenha calma e se prepare também 
para ouvir reclamações. “Todo cliente é único. 
Portanto, cada experiência será diferente. 
Mas alguns requisitos mínimos devem ser 
atendidos, como: buscar entender a fundo o 
negócio do seu cliente, suas operações e 
seu mercado de atuação; e, se possível, 
visitar as instalações da empresa. 
Essas ações, embora trabalhosas, 
criam vínculo e estabelecem a 
confiança mútua”, conta Amaral.

Profissional que trocou 
Direito por UX dá dicas para 
encantar clientes

Júlio Lira nunca deixou de gostar do Direito. 
Advogou até os 30 anos, quando começou a 
estudar Design. “Fiz vários cursos, comecei 
a conhecer as pessoas da área e fui entendendo 
que havia um nicho dentro do vasto mundo de 
UX que fazia meus olhos brilharem mais: o UX 
writing”, lembra. Esse ramo é responsável pelo 
design da experiência do usuário a partir da escrita. 
Lira é especialista em “traduzir” textos, deixando-os 
mais claros e efetivos para interfaces, geralmente 
de sites e aplicativos. Em seus estudos, acabou 
encontrando as semelhanças entre o UX e o Direito. 

Nesta conversa ele conta suas descobertas e 
dá dicas aos profissionais que querem encantar 
seus clientes. 

Quais as semelhanças no dia a 
dia profissional de quem trabalha 
com advocacia e UX?
J Ú L I O  L I R A :  Em ambas as áreas, trata-se 
de escuta ativa, observação e empatia. Ouvir 
atentamente o cliente ou fazer perguntas 
a uma testemunha não é muito diferente de fazer 
uma entrevista exploratória com o usuário de um 
aplicativo. Você precisa prestar atenção nos 
detalhes, ler as entrelinhas, identificar dores e 
necessidades. Da mesma forma, é preciso ter muita 
empatia no Direito. Advogar é um exercício diário de 
se colocar no lugar do seu cliente, da outra parte, 
do juiz, dos servidores da justiça, etc. 

Como é (ou deve ser) a 
experiência do cliente no 
escritório de advocacia?
J Ú L I O  L I R A :  No modelo tradicional, que 
eu experimentei, o cliente tende a olhar para 
o escritório como um espaço de formalismo, 
burocracia e tensão. Ele se sente intimidado pelo 
contexto de gravatas, “juridiquês” e palavras 
difíceis, e encara o advogado como alguém 
distante. Essa formalidade está em todo o sistema 
de justiça. No entanto, estamos no meio de uma 
revolução tecnológica e cultural. Queremos 

HISTÓRIA
O primeiro arquiteto de experiência do usuário surgiu 

ainda na década de 1990, quando Don Norman 
trabalhava na Apple e estava focado em proporcionar 
uma relação mais positiva da marca da empresa com 
as pessoas. Ele mesmo explica o conceito num vídeo 

disponível no YouTube: https://www.youtube.com/
watch?v=9BdtGjoIN4E&ab_channel=NNgroup
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agilidade, soluções disruptivas e humanização. 
Se nosso ordenamento jurídico rege pessoas e as 
situações relacionadas a elas, nosso foco deve ser 
necessariamente a pessoa. O usuário dos serviços 
de qualquer escritório e suas necessidades devem 
vir antes do contrato, da petição, do processo, etc. 
Ele é a prioridade.

De que forma o escritório de 
advocacia se beneficia do 
serviço de UX?
J Ú L I O  L I R A :  Primeiro, vale dizer que UX não 
é uma metodologia: não há contornos definidos ou 
uma maneira exata de ser posto em ação. UX é um 
conjunto de práticas, ferramentas e processos que 
tendem a entregar uma experiência melhorada aos 
usuários de determinada interface, seja ela física ou 
digital. E esse ponto é importante: UX não é aplicável 
apenas a produtos digitais. O ferramental de UX tem 
o objetivo principal de voltar o olhar para o usuário de 
determinado produto ou serviço e identificar dores, 
analisar contextos, pesquisar comportamentos 
e vivências, imaginar soluções e testar a eficácia 
delas, tudo de maneira assíncrona e adaptada a cada 
cenário particular, no ambiente físico ou no digital. 
Considerando o meio jurídico, pode-se implementar 
os vários conceitos de UX para investigar o 
quão eficaz está sendo determinada plataforma 
de processo eletrônico ou para criar um app de 
gerenciamento de prazos que verdadeiramente 
atenda seu usuário, mas também para melhorar 
as dinâmicas de consulta e entrevista inicial entre 
advogado e cliente, ou trazer clareza a petições e 
contratos. Há aplicações diversas, e as ferramentas 
a serem utilizadas vão depender de cada caso, mas o 
principal é ter em mente que essa oxigenação é vital 
para desmistificar o Direito e levar encantamento ao 
usuário da justiça, tornando ainda mais concretizável 
a ideia do acesso pleno ao Poder Judiciário. 

Que ferramentas ou dicas práticas 
você pode compartilhar para 
que gestores de escritórios 
possam entender a importância 
desse serviço?
J Ú L I O  L I R A :  A conscientização sobre inovação 
e pensamento criativo na gestão de escritórios 
de advocacia começa com leitura. Passar o olho 
por alguns artigos e ler pessoas que estão hoje 
estruturando as áreas de Legal Design e Visual Law 
no Brasil é um bom caminho para entender que 

não é algo caro, intangível ou restrito aos grandes 
escritórios. Cito exemplos: Ana Holtz, Guilherme 
Leonel e Danielle Serafino. São profissionais 
engajados em simplificar como o Direito é feito no 
país. As ferramentas são muitas, mas é impossível 
falar em Legal Design sem falar de três pontos 
cruciais: entendimento profundo do problema 
do cliente/usuário a partir do Design Thinking, 
simplificação da linguagem (“juridiquês”) e aplicação 
de conceitos de arquitetura da informação aos 
documentos jurídicos. Sobre esse último ponto, 
imagine que o juiz tem uma pilha de cem petições 
para apreciar diariamente. Qual você acha que ele 
irá “escanear” mais rapidamente com os olhos e 
entender de maneira mais clara: a de 30 páginas, sem 
formatação e com grandes blocos de texto; ou a de 
15 páginas, concisa, com tags, resumos destacados, 
elementos visuais e listas? Uma boa referência é 
o Contract Design Pattern Library (“Biblioteca de 
Padrões de Design para Contratos”). Nele, há várias 
dicas de aplicação de Visual Law. 

Por onde começar a trabalhar 
a experiência do cliente 
na advocacia?
J Ú L I O  L I R A :  O design pensado na Escola de 
Bauhaus tinha o objetivo de solucionar problemas a 
partir da criação de coisas que representassem as 
pessoas e que estas desejassem e amassem. É o 
valor emocional do design, uma das premissas do 
UX. Faz parte das pessoas o que elas amam, o que 
as faz se sentirem bem. Sendo assim, na advocacia 
é preciso entender onde está o gargalo do seu 
usuário: olhar para o cliente de maneira profunda e 
entender como empoderá-lo. Se vários problemas 
forem identificados, é o caso de elencar prioridades, 
entender o que mais condiciona a relação entre 
advogado e cliente, transformando-a aos poucos. Um 
pequeno passo é sempre melhor que nenhum passo.

Foto: Divulgação

J Ú L I O  L I R A 
UX writer. Graduado 
em Direito (UNI7-CE). 
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nas áreas cível e 
trabalhista (Uece).
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PARTE 61

Transcendência – 
2ª parte

P Í L U L A S  D A  C LT

ART. 896-A - O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, NO RECURSO 
DE REVISTA, EXAMINARÁ PREVIAMENTE SE A CAUSA OFERECE 
TRANSCENDÊNCIA COM RELAÇÃO AOS REFLEXOS GERAIS DE NATUREZA 
ECONÔMICA, POLÍTICA, SOCIAL OU JURÍDICA.

§ 1º - São indicadores de transcendência, entre outros:

I - econômica, o elevado valor da causa; 

II - política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do 
Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal;

III - social, a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social 
constitucionalmente assegurado;

IV - jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da 
legislação trabalhista.

§ 2º - Poderá o relator, monocraticamente, denegar seguimento ao recurso de 
revista que não demonstrar transcendência, cabendo agravo desta decisão 
para o colegiado.

§ 3º - Em relação ao recurso que o relator considerou não ter transcendência, 
o recorrente poderá realizar sustentação oral sobre a questão da 
transcendência, durante cinco minutos em sessão.

§ 4º - Mantido o voto do relator quanto à não transcendência do recurso, 
será lavrado acórdão com fundamentação sucinta, que constituirá decisão 
irrecorrível no âmbito do tribunal.

§ 5º - É irrecorrível a decisão monocrática do relator que, em agravo de 
instrumento em recurso de revista, considerar ausente a transcendência 
da matéria.

§ 6º - O juízo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela 
Presidência dos Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos 
pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, não abrangendo o critério da 
transcendência das questões nele veiculadas.

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS

Foto: Divulga ção

P E D R O  P A U L O 
T E I X E I R A  M A N U S
Advogado. Vice-reitor 
da PUC-SP. Professor 

titular de Direito do 
Trabalho da PUC-SP. 

Ministro aposentado do 
TST. Associado AASP 

desde 2011.

Apontamentos
por Pedro Paulo Teixeira Manus
Em continuação às considerações 
sobre o instituto da transcendência 
no recurso de revista, previsto no 
art. 896-A da CLT, publicadas na 
edição anterior deste Boletim, 
seguem estas observações para 
concluir a análise.

Quanto ao procedimento previsto 
nos §§ 2º a 5º do art. 896-A da CLT, 
importante destacar a ampliação 
dos poderes do relator, que 
passa a ter a faculdade de julgar 
monocraticamente a causa que não 
demonstrar transcendência. 
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O tema enseja debates e posições contrárias à 
atuação individual do relator, que impede o exame 
pela turma julgadora de manifestar-se sobre o 
conhecimento do recurso.

Em sentido favorável à atuação individual do 
ministro relator no exame inicial e decisão sobre a 
transcendência, colocam-se aqueles que advogam 
a necessidade de agilização na apreciação dos 
recursos levados ao Tribunal Superior do Trabalho. 
Anote-se que o § 2º do art. 896 da CLT prevê o 
cabimento de agravo da decisão do ministro relator 
para a turma, com o objetivo de rever a decisão que 
denegou seguimento ao recurso de revista. 

Contudo, em sendo referida decisão sobre a 
inexistência de transcendência proferida em sede 
de agravo de instrumento, segundo o § 5º do citado 
art. 896 consolidado, será decisão irrecorrível. 
A limitação imposta pelo legislador acompanha o 
procedimento do próprio agravo de instrumento, 
que não é passível de recurso.

E assim ocorre porque, quando da interposição do 
recurso de revista, ainda perante o TRT, há o exame 
de seu cabimento pelo presidente do Regional, 
que, porém, não poderá se manifestar sobre a 
transcendência, nos termos estritos do art. 896, 
§ 6º, da CLT. 

Decidindo o presidente do TRT pelo trancamento 
do recurso de revista, terá a parte recorrente a 
faculdade de interpor o agravo de instrumento, 
cujo conteúdo é exclusivamente o despacho 
denegatório, e que será julgado pela turma do TST. 
Caso o relator em agravo de instrumento decida 
pela ausência de transcendência, sua decisão é 
final, pois secunda a decisão já desfavorável ao 
recorrente na instância regional.

Entendemos que esse dispositivo fere a 
Constituição Federal, tendo inclusive já sido 
suscitada sua inconstitucionalidade no próprio TST 
e também no STF. 

Nos autos do Mandado de Segurança nº 1000354-
-22.2019.5.00.0000, o ministro Cláudio Brandão 
sustentou a inconstitucionalidade do referido 
dispositivo, porque viola o princípio da colegialidade, 
que decorre da composição dos tribunais prevista 
na Constituição Federal, bem como o do devido 
processo legal, conforme questionamentos 
diversos já apresentados ao Supremo Tribunal 
Federal, que já se posicionou contrário à 

possibilidade de decisão monocrática irrecorrível. 
No mesmo sentido, decisão do ministro Dias Toffoli, 
proferida no Agravo Regimental em Mandado de 
Segurança nº 35.054-DF.

A decisão monocrática nos Tribunais Superiores, 
suprimindo a decisão colegiada, viola os princípios 
da segurança jurídica, da proteção, da confiança 
e da isonomia, e a natureza dos colegiados. 
Estabelece o art. 926 do CPC que “Os tribunais 
devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente”. A função dos tribunais 
é a de pacificação da jurisprudência, o que, em final 
análise, serve para garantir a segurança jurídica e a 
estabilidade nas relações, o que desaparece com 
decisões monocráticas.

De acordo com o art. 247 do Regimento Interno 
do TST, o pressuposto da transcendência será 
analisado de ofício, de forma que independe de 
indicação pela parte na peça do recurso de revista. 
Dentre os pressupostos recursais genéricos 
e específicos, deverá o TST apreciar em 
primeiro lugar aqueles genéricos dos recursos 
e depois os específicos, começando pela 
transcendência. Assim, a ordem de precedência 
no exame do recurso de revista é do exame 
prévio dos pressupostos extrínsecos, seguida 
da transcendência e dos demais pressupostos 
intrínsecos do apelo.

O tema, como se sabe, é polêmico, colocando em 
confronto o princípio do devido processo legal 
e da segurança jurídica de um lado e de outro a 
celeridade processual tanto almejada.
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VA R I E D A D E S

Dos crimes em licitações e 
contratos administrativos  
(Revista dos Tribunais, 2021)

Vicente Greco Filho, juntamente com Ana Marcia Greco e João Daniel Rassi, lançam uma 
obra sobre as alterações criminais inseridas no Código Penal pela nova Lei de Licitações. 
O livro foi dividido em duas partes: a primeira trata de aspectos gerais, administrativos 
e penais, suscitados pela lei; e a segunda se dedica a comentar, artigo por artigo, 
as disposições penais relativas ao tema. 
Além de considerar a interferência de outras leis, como a Lei Anticorrupção, os advogados 
procuraram ser práticos, editando uma obra de fácil consulta. Foi incluída a jurisprudência 
pertinente e elaborado um quadro comparativo com as alterações e as definições do 
art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

Da estrutura à função da  
responsabilidade civil 
(Editora Foco, 2021)

Trata-se de uma homenagem do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil 
(Iberc) a Renan Lotufo, advogado, desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo e catedrático de Direito Civil da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). 
A obra – organizada por Fernanda Ivo Pires e coordenada por Alexandre Guerra, entre 
outros – foi idealizada a partir do curso de Responsabilidade Civil, ministrado pelo 
professor Lotufo, do programa de pós-graduação da PUC-SP, e conta com artigos de 
renomados juristas, reconhecidos tanto no Brasil como no exterior.

PRESENÇA DIGITAL
POSTS COM MAIOR 

INTERAÇÃO NAS 
REDES SOCIAIS AASP

Junte-se a nós

Facebook
/aasponline

Instagram
/aasponline

Twitter
/aasp_online

YouTube
/aasponline

LinkedIn
/aasp

Flickr
/aasp
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As datas podem sofrer alterações.
Acompanhe as informações nos canais dos órgãos oficiais.

FERIADOS 

MUNICIPAIS

3/7
Brasileia-AC

9/7
Boa Vista-RR

13/7
Plácido de Castro-AC

ESTADUAIS

2/7
Bahia
Independência da Bahia

8/7
Sergipe
Aniversário de Sergipe

9/7
São Paulo	
Revolução Constitucionalista

EXPEDIENTE

CASO CONCRETO – CONSULTA QUE VERSA SOBRE FATO CONCRETO, 
SUB JUDICE E SOBRE CONDUTA DE TERCEIRO – INCOMPETÊNCIA DA 
SEÇÃO DEONTOLÓGICA DO TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA.
A Seção Deontológica do Tribunal de Ética e Disciplina não é competente para 
examinar consultas que envolvam caso concreto, casos sub judice, relativo à conduta 
de terceiros, conforme dispõe o inciso II do art. 71 do Código de Ética e Disciplina, o 
art. 136, § 3º, inciso I, do Regimento Interno da OAB-SP e a Resolução nº 7/1995 desta 
Seção Deontológica do Tribunal de Ética e Disciplina. Portanto, consultas que versem 
sobre fatos concretos, sub judice e sobre condutas de terceiros, via de regra, não 
podem ser conhecidas pela 1ª Turma do Tribunal de Ética e Disciplina. Precedentes: 
E-1.158, E-1.282, E-1.363, E-1.426, E-1.743/98, E-2.616/02, E-2.545/02, E-2.588/02, 
E-2.649/02, E-2.569/02, E-2.656/02, E-2.770/03, E-4.177/2012, E-4.201/2012, 
E-5.11/2018, E-5039/2018 e E-5.221/2019. (Proc. nº E-5.284/2019 - v.u., em 
16/10/2019, do parecer e ementa do relator Dr. Luiz Gastão Paes de Barros Leães 
Filho, revisor Dr. Sylas Kok Ribeiro, presidente Dr. Guilherme Martins Malufe).

PUBLICIDADE – FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS SUBSEÇÕES – VALOR DA 
CONSULTA – TABELA DE HONORÁRIO – IMPOSSIBILIDADE.
A confecção de cartazes com valores constantes da tabela de honorários da OAB, com 
letras garrafais, pode indicar prática que transcenda eventual finalidade informativa, 
porventura pretendida, e caracterize uma mercantilização ou mesmo vulgarização dos 
serviços prestados e/ou dos valores cobrados pelos serviços jurídicos prestados, 
o que não é permitido. Podem ensejar clima de competição mercantilista, levando 
a um exercício profissional tão somente pela finalidade de ganho financeiro, ao 
mesmo tempo que olvida a função social do advogado, a dignidade da advocacia, a 
proximidade com o cliente, a relação de confiança deste com seu advogado. Além 
do que, os valores constantes da Tabela de Honorários são de cunho orientativo 
(referências) e não obrigatórios (taxativo), conforme também já decidiu essa C. Turma do 
Tribunal de Ética (Proc. nº 4.769/2017). (Proc. nº E-5.283/2019 - v.u., em 16/10/2019, 
do parecer e ementa do relator Dr. Eduardo Augusto Alckmin Jacob, revisor Dr. Luiz 
Gastão Paes de Barros Leães Filho, presidente Dr. Guilherme Martins Malufe).
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I N D I C A D O R E S

REFERENCIAIS DE ATUALIZAÇÃO

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
Portaria SEPRT nº 477/2021

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E FACULTATIVOS

EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO  
E TRABALHADOR AVULSO
Pagamento de remuneração a partir de 1º/1/2021
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO

Até R$ 1.100,00 7,5%
De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48 9%
De R$ 2.203,49 até R$ 3.305,22 12%
De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57 14%

SALÁRIO-FAMÍLIA
Portaria SEPRT nº 477/2021

Para o segurado com remuneração  
mensal não superior a R$ 1.503,25 R$ 51,27

ALUGUEL

SALÁRIO MÍNIMO FEDERAL
Medida Provisória nº 1.021/2020, desde 1º/1/2021

R$ 1.100,00

PISOS SALARIAIS MENSAIS/ 
ESTADO DE SÃO PAULO
Lei Estadual nº 16.953/2019 - 18/3/2019

1) R$ 1.163,55 2) R$ 1.183,33*
(*) 	Os pisos salariais mensais supramencionados são indicados conforme 

as diferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham 
outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, bem como aos servidores públicos estaduais e municipais e aos 
contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

(*) 	O STF declarou inconstitucional a exigência da taxa de mandato judicial 
pelo Estado de São Paulo (ADI nº 5.736).

MANDATO JUDICIAL
Desde 1º/5/2019 R$ 23,271

Código 304-9 - Guia Dare
Lei Estadual nº 10.394/1970, alterada pela
Lei nº 216/1974, art. 48, e Lei Estadual nº 16.402/2017

IMPOSTO DE RENDA
Tabela Progressiva Mensal (Lei nº 13.149/2015)

BASE DE CÁLCULO ALÍQUOTA
PARCELA A

DEDUZIR

Até R$ 1.903,98 - -
De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65 7,5% R$ 142,80
De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05 15% R$ 354,80
De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68 22,5% R$ 636,13
Acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 869,36
Deduções: a) R$ 189,59 por dependente; b) pensão alimentar integral; 
c) R$ 1.903,98 para aposentados, pensionistas e transferidos para a 
reserva remunerada que tenham 65 anos de idade ou mais; d) contribuição 
à Previdência Social; e) R$ 3.561,50 por despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes (Lei nº 9.250/1995).

SEGURO-DESEMPREGO 2020
Informação obtida no site do Ministério do Trabalho
e Emprego. Calculado com base no salário médio dos
últimos três meses trabalhados e aplicado de acordo
com a tabela abaixo:

FAIXA DO SALÁRIO MÉDIO VALOR DA PARCELA

Até R$ 1.599,61 Multiplica-se salário médio 
 por 0.8 (80%)

De R$ 1.599,62  
até R$ 2.666,29

O que exceder a R$ 1.599,61 
multiplicar por 0,5 (50%) e 

somar a R$ 1.279,69

Acima de R$ 2.666,29 O valor da parcela será de 
 R$ 1.813,03

ABRIL MAIO JUNHO 

Taxa Selic 0,21% 0,27% -
TR 0,0000% 0,0000% 0,0000%
INPC  0,38% 0,96% -
IGP-M 1,51% 4,10% -
IPCA 0,31% 0,83% -
TBF 0,2404% 0,2737% 0,2891%
UFM (anual) R$ 177,52 R$ 177,52 R$ 177,52
Ufesp (anual) R$ 29,09 R$ 29,09 R$ 29,09
UPC (trimestral) R$ 23,54 R$ 23,54 R$ 23,54
Poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
SDA (Sistema 
da Dívida Ativa) - 
Municipal

3,766100 3,801100 3,812900

SALÁRIO DE  
CONTRIBUIÇÃO ALÍQUOTA VALOR

R$ 1.100,00 5%* R$ 55
R$ 1.100,00 11%* R$ 121
R$ 1.100,00 até 
R$ 6.351,20 20% Entre R$ 220,00 (salário 

mínimo) e R$ 1.270,24 (teto)

ABRIL MAIO JUNHO 

IGP-DI/FGV 1,3063 1,3346 1,3653
IGP-M/FGV 1,3110 1,3202 1,3704
INPC/IBGE 1,0694 1,0759 1,0890
IPC/FIPE 1,0699 1,0779 1,0850

* Não dá direito a Aposentadoria por Tempo de Contribuição e Certidão de 
Tempo de Contribuição
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Sabemos que nosso país é formado por pessoas de diferentes 
gêneros, etnias, raças, classes sociais, orientações sexuais e tantas 

outras características que resultam em uma grande pluralidade 
sociocultural. Uma das formas de começar a mudança para uma 

sociedade menos desigual é entender o presente.

Neste sentido, promoveremos o Censo AASP, com o objetivo de 
identiicar a diversidade, tanto entre nossas associadas e 

nossos associados quanto entre nossa equipe proossional, a 
 m de que possamos planejar dinâmicas de desenvolvimento 

mais adequadas à realidade da advocacia e dos nossos 
colaboradores e colaboradoras.

Em julhEm julho, todos receberão o questionário. Fique atento ao 
seu e-mail e às nossas mídias sociais. Sua participação será 

fundamental para o sucesso do nosso censo!

Visite nossos canais

www.aasp.org.br



150ª edição

Revista do 
Advogado

ESTÁ NO AR!

A segunda edição do ano, nº 150, apresenta o 
cenário da recuperação de empresas e 
falência, além de abordar as inovações 
trazidas pela Lei nº 14.112/2020, em 28 artigos 
imperdíveis para proossionais da advocacia.

ACESSE EM NOSSO SITE

Visite nossos canais

www.aasp.org.br


